
5a  ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

"BF INSTl"4ÃO DE PAGAMENT0 LTDA"

~  =  -Nlf;E3523206368-O

CNPJ  16.814.330/0001-50

JUCESP PROTOCOLO
0.449.366/22-4
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FBK  HOLDING  LTDA.,  sociedade  empresária,  registrada  na  JUCESP  sob  NIRE  n9 3523815116-5  em  sessão  de
19/11/2021,  inscríta  no  CNPJ  sob  o  nQ  44.305.929/0001-02,  com  sede  na  cidade  de  Campinas,  Estado  de
São  Paulo,  na  Avenida  José  Bonífácio  Coutinho  Nc)gueíra,  ng.  150,  Conj.  707,  sala  03,  Jardím  Madalena,  e
MARI0  LUIZ GABRIEL GARDIN,  brasileiro,  maior,  solteiro,  nascido em  05/01/1984,  empresário  portador da

cédula   de   identidade  nacional   RG   n9.   37.384.011-1  SSP/SP,   e   inscrito   no  CPF  sob   ng.  061.698.786.22,
residente   e   domicHiado   a   Avenida   Doutor   Joçé   Bonifácio   Coutínho   Nogueíra,   nç.   150,   Bairrc)   Jarclím

Madalena,  no município de Campinas,  Estado  de São  Paulo, CEP  13091-611,  únícos sócios componentes da
Sociedade  Empresária  Limitada,  denominada  ''BF INSTITulçÃO  DE PAGAMENTO LTDA"  com  sede social  na

a Av.  Dr.  Plínio  de Castro  Pi'ado,  n9.  288,  sala  105 -Jardim  Palma  Travassos,  Ribeii-ão  Preto -SP,  CEP  14091-

170,  devidamente  registrada  na  Junta  Comercial  do  Estado  de  São  Paulo  sob  NIRE  n9.  3523206368-0  em
sessão  no dia 08/06/2020,  devidamente  inscrita  no CNPJ sob ng.  16.814.330/0001-50,  resolve  promover a
4a Alteração e Consolidação Contratual conforme as cláusulas e condições seguinte:

Clausula la -Altera-se o endereço da sede socíedade para Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues,
ne 939, Andar s Torre 1 -  Edifi'cio Jacaranda, Tamboré, CEP: 06.460-040 no munici'pio de Barueri, Estado
de São Paulo.

Em face das alterações acima, CONSOLIDA-SE o Contrato Social, nos termos na Lei n 10.406/0002, mediante
as condições e clausulas seguintes:

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

"BF INSTITUIÇÃO  DE PAGAMENT0 LTDA"

NIRE 352,320.636.80
CN PJ 16.814.330/0001-50

FBl{ HOLDING LTDA.,  sociedade empresária,  registrada na JUCESP sob NIRE  n9 3523815116-5 em sessão de

19/11/2021,  inscríta  no  CNPJ  sob  o  n9  44.305.929/0001-02,  com  sede  na  cidade  de  Campinas,  Estadci  de
São  Paulo,  na  Avenida  José  Bonifácic)  Coutinho  Nogueira,  ng.  150,  Conj.  707,  sala  03,  Jardim  Madalena,  e

Mario  Luiz  Gabriel  Gardin,  brasileiro,  maior,  solteiro,  nascido  em  05/01/1984,  empresário,  portador  da
cédula   de   identidade   nacional   RG   ng   37.384.011-1   SSP/SP,   e   ínscri.to   no   CPF   sob   n9   061.698.786.22,

residente   e   domicilíado   a   Avenida   Doutor   José   Bonifácio   Coutinho   Nogueira,   n9   150,   Bairro   Jardim

Madalena,  no município de Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13091-611, sócios da Sociedade Empresáría

Limitada,   denominada   "BF   INSTITulçÃO   DE   PAGAMENTO   LTDA"   com   sede   socíal   na   Avenida   Marcos
Penteado  de  Ulhôa  Rodrigues,  nQ  939,  Andar s Torre  1 -Edifício Jacaranda, Tamboré,  CEP:  06.460-040  no
município  de  Barueri,  Estado  de  São  Paulo,  devidamente  registrada  na  Junta  Comercial  do  Estado  de  Sà-o
Paulo  sob  NIRE  n9.  3523206368-0  em  sessão  no  dia  08/06/2020,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob  n9.
16.814.330/0001-50, constim a sociedade conforme as cláusulas e condições seguínte:

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE

Este df)cHment¢ f#i assmado digitalm€nte  pí}r f,am  Heiiíique  Hyppolíto Ga!vam e  Mano  l|.:iz Gal)riel  CT3ar`iiii
Dariã ve.ificar as assinatuías vá ao sí{e  hüps`;'.,'www`poiia!úeassiiiaturãs c.cjm`br 443 e utilize iJ cédiç;cj gÂ43-2018-6782-OC22.
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BE"lN  f lNANCE

CLAUSULA  19  -A  Sociedade  Empresária  Limitada  gira  sob  o  nome  empresaríal  de  "BF  INSTITulçÃO  DE

PAGAMENTO  LTDA",  com  sede  socíal  situada  na  Avenida  Marcos  Penteado  de  Ulhôa  Rodrigues,  ng  939,
Andar  s  Torre  1  -Edifício  Jacaranda,-T-dmÉoré,  CEP:  06.460-040  no  municípjo  de  Barueri,  Estado  de  São
Pauio e,  as seguintes unidades administFativàs:=

(i)                Campinas/SP:    à    Avenida   José    Bonifácici   Cciutinho    Nogueira,    nQ.    150,    Conj.    707,   Jardim
Madalena,  CEP 13.091-611;

(ii)              Angra dos Reis/RJ:  Riia do comercio,  n9.  413,  loja  ga, Angra  dos Reis-RJ, CEP 23900-567,.

(iii)             ltabira/MG:  Rua  lrmãos D'Caux,  n9. 47, sala  l01,  ltabira-MG, CEP 35900-026.

CLAUSULA  29  -A  Sociedade  Empresária  Limitada  poderá  abrir  transferir  e/ou  encerrar  filiais  de  qualquer
espécie em  qualquer  parte do  terrítório  nacional  ou  no exterior  medíante alteração  contratual  nc)s termos
da lei e por decisão do sócio  único.

DO PRAZO DE  DURAÇÃO DA SOCIEDADE

CLAUSULA  39  -A  Sociedade  Empresária  Limitada  iniciou  suas  atívidades  em  01/08/2012,  e  seu  prazo  de
duração é por tempo indeterminado.

DO OBJET0 SOC]AL

CLAUSULA 4 -A Sociedade Empresária Limitada tem por objeto social:

1.   Exploração  da   atividade  de   instituidor  de  arranjo   de   pagamento   criando   regras   procedimentos  que
disciplinam prestação de serviço de pagamento.

11. Exploração da atívidade de instituição de pagamento:

a) Disponibilizando serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em conta de pagamento;
b)  Executando  ou  facilitando  instrução  de  pagamento  relacionada  determínado  serviço  de  pagamento,
inclusive transferêncía originada de ou destinada conta de pagamentc);

c) Gerindo conta de pagamento;
d) Emitindo instrumento de pagamento;
e) Executando remessa de fundos; e
f)  Convertendo  moeda  física  ou  escritural  em  moeda  eletrônica,  ou  vice-versa  credenciar  a  aceitação  ou

gerir o uso de moeda eletrônica.

111.  Explorando  a  atividade  de  sub  credenciadora,  credenciando  a  aceitação  de  Ínstrumento  de  pagamento
na  qualidade de  participante  do arranjo  de  pagamento  que  habilita  usuário final  recebedor  para  aceitação
do  instrumento  de  pagamento,  sem  participar  do  processo  de  liquidação  das  transações  de  pagamento
como credor perante o emissor; e

IV. Serviços em geral na área de meios eletrônicos de pagamento;

V. Preparação de documentos e serviços especializados de apoio adminístrativos;

Vl.  Emissão de vales alimentação, vales transportes e similares por meíos de pagamentos,  administração de
cartões de crédito e débitos;

Vll. Locação e comércio de  máquinas de créditos para estabelecimentos comerciai.s e terceiro.

DO CAPITAL SOCIAL

:stg doctJment® fc!i  sssiriado di§ita)m€me  por Caict  Heiiíiqi Íe  Hyppoli{o Galvan! e  Mano  1  i3Í2 Gabí!€i  CT3ardin
Daía ve'ificai' as assinatuías vá ao síte  littps:í'.,`vtjww`por:ald€assiiiatiiías,c.om`br:443 e utilíze o código 9A43-2Q18-e782-OC22`
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BE"IN f lNANCE

CLAUSULA   5   -0   capí==l   sriial   de   R$   4.07-5.000,jo_ (GLãtro   Mílhões   e   Setenta   e   Cinco   Mil   Reais),
representados por 4.075.000.00 (Quatro Milhões e Setenta e Cinco Mil) quotas de valor nominal de R$  1,00

(um  Real) cada  uma,  sendo R$ 203.750,00  (duzentos e três mil  e setecentos e cinquenta  reais),  subscritos e
integralizados em  moeda  corrente do  país àelo  sócio  Mario  Luiz Gabriel Gardin  e;  R$  3.87i.250,00  (três
miihões, oitocentos e setenta e um mii é du;eúos e cínquenta reais), subscritos e integraiizados em moeda
c:orrente do país pela sócia  FBK Holdingitda..   :

Parágrafo   Primeiro  -  A   responsabilidade   de   cada   sócio   restrita   ao  valc)r   de   suas   ciuotas,   mas  todos
respondem solidariamente pela  integralízação do capital socíal.

Parágrafo  Segundo  -  0  sócio   não   responderá   subsidíariamente   pelas  obrigações  sociais   na  forma   da
leglslação vigente.

Parágrafo  Terceiro  -  Os   recurscis  mantidos  nas  contas  de   pagamentos   nos  termos  do  Art.   12   da   Lei
12.865/2013.

Constituem patrimônio separado que não se confunde com o da Sociedade;
Não respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da sociedade, nem poder ser
cibjeto  de  arresto,  sequestro,  busca  e  apreensãci  ou  qualciuer  ato  de  constríção  judicial  em
função de débitos de responsabilidade da Sociedade,.
Não podem ser dados em garantia de débitos assumídos pela Sociedade;
Não   compõem   o   ativo   da   Sociedade,   para   efeíto   de   falência   ou   liquidação   judicial   ou
extrajudicial.

ADMINISTRAÇÃO  DA SOCIEDADE

CLAUSULA 6-A Socíedade será adminístrada  por uma  Diretoría  composta  por até (dois) membros sócÍos ou
não,  mas  todos  residentes  domicilíados  no  País  permitida  reeleição  sendo  01  (um)  Diretor  Presidente  01

(um)  Diretor  Operacional  cujo  prazo  de  mandato  será  de  04  (quatro)  anos,  ficando  eleitos  os  seguintes
membros para  administração da Sociedacle:

1.          MARIO   LUIZ  GABRIEL  GARDIN,   brasileiro,   maior,   solteiro,   nascido  em  05/01/1984,   empresário

portador  da  cédula  de  identidade  nacional  RG  nQ  37.384.011-1  SSP/SP,  e  inscrito  no  CPF  sob  nQ
061.698.786.22,  residente  e  dc]micíliadc)  a  Avenida  Doutor  José  Bonífácio  Coutinho  Nogueira,  n°
150,  Bairro  Jardim  Madalena,  no  município  de  Campinas,  Estado  de  São  Paulo,  CEP  13091611,

para o cargo de Diretor Presidente; e

11.          CAIO  HENRIQUE  HVPPOLITO  GALVANl,  brasileiro,  maior,  casado  sob  regime  de  comunhão  parcial

de  bens,  portador  da  cédula  de  identidade  nacional  RG  n9  40.147.876-2  inscríto  no  CPF  sob  n9
381.997.588-80,  residente  domiciliado  à  Rua  Expedicionário  José  Calzzani,  n9  226,  Bairro  Jardim

São  José,  no  município  de  Ribeirão  Preto,  Estado  de  São  Paulo,  CEP  14098-100,  para  o  cargo  de

Diretor Operacional.

Parágrafo  Primeiro  -  Ressalvadas  as  matérias  previstas  no  Parágrafo  Segundo  abaixo,  a  Socíedade  será
considerada  validamente  representada perante terceiros mediante assinatura  isolada do  Diretor Presídente
ou de procurador devidamente nomeado nos termos deste Contrato Social.

Parágrafo  Segundo  -  Sem  prejuízo  da   representação  geral  da  Sociedade  conforme  Paragrafo  Primeiro
acima:

1.  0  Diretor  Presidente  será  exclusivamente  responsável  pelo  cumprimento  das  normas  relativas  conta  de

pagamento  pela  adminístração de  recursos de terceiros pela  realízação de operações  sujeitas aos riscos de
credito;
11.  0  Diretor  Operacional  será  exclusivamente  responsável  (i)  pelo  gerenciamento  das  operações  sujeitas
aos  riscos  em  geral  exceto  pela  realização  de  operações  sujeítas  aos riscos de  credito  (ii)  pelas  obrigações

Este dc}cuínentc! foi  assinadíi  digitalmen{e  í>Ür f,aici  Heníiqi Íe  Hyprto!ÍÍQ Ga!van! e  Mario  l..ijiz Gabí!e!  r3arc!in
Paí}a ve!ificar as assiriatLiras vá ao site https.Í'.,'\&Mí\Sf. oSràa!d€assiiiatur&s.c.om. br`443 e utjlize o códigc) 9A43-2018~€782-OC22`
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BERLIN  FINANCE

previstas na  Resolução ;i? _M33/20i5 dõ Cons£-!hci  MúietábNacional na Clausula  99 do Contrato Social da
Socíedade  (iii)  pelas  atividades  relativas  ao  compliance  PLD  nos  termos  da  regulamentação  em  vigor  (iv)

pela  elaboração  da  política  de  segurança  cibernética  da  Sociedade execução do  plano de  ação  de  resposta
incideni:es nos termos da Circular n9 90§/20ís do Banco Central do Brasil.

Em  relação  às  matérias  acima,  a  Sociedade sàá  considerada  validamente  representada  perante terceiros
mediante assinatura isolada do Diretor responsável ou por procurador nomeado nos termos deste Contrato
Social.

Parágrafo Terceiro -São expressamente vedados sendo nulos inc)perantes em relação Sociedade os atos de

qualquer  sócio  administrador  diretor  procurador  ou  funcionário  que  envolverem  em  obrigações  relativas
negócios  ou  operações  estranhas  aos  objetivos  sociais  tais  como  fianças,  avais  endossos  ou  quaisquer
outras  garantias  em  favor  de  qualquer  dos  sócios  ou  de  terceiros  salvo  se  houver  autorização  escrita  de
sócio(s) representando maioria do capital social  representado por seu representante legal se necessário.

Parágrafo Quarto -A determinaçãci do Parágrafo Terceiro desta Clausula não se aplica em caso de garantia
dada  em  contrato  de  locação  residencial  desde  que  previamente  aprovada  por  sócio  (s)  representando
maioria do capital social  representado (s) por seu representante legal se necessário.

Parágrafo Quinto -A Sociedade poderá  constituir  procuradores  para  agirem  em  seu  nome  observadas as
regras previstas nesta Clausula deverão observar dispostc) no Parágrafo Sexto abaixo.

Parágrafo  Sexto  -  As  procurações  outorgadas  em   nome  da  Sociedade  deverão  sempre  especificar  os

poderes  conferidos  com  exceção  daquelas  para  fins  judiciais  terão  um  peri'odo  de  validade  limitado  no
máximo   (um)   ano   serão   assinadas   isoladamente   pelo   Diretor   Presidente   exceto   quando   os   poderes
disserem  respeito  as matérias  previstas  no  Parágrafo Segundo  acima  hipótese  em  que  procuração  deverá
ser assinada pelo Diretor responsável daquela matéría.

CLÁUSULA  7  -  As  políticas   procedimentos  internos  da  Sociedade  para  controle   prevenção  dos  crimes

previstos  na  Lei  n9  9613  de  março  de  1998  deverão  ser aprovadas  pela  Diretoria  da  Sociedade observarão
as seguintes diretrizes:

(Í)  Elaborar um  manual  interno das políticas procedímentos indicando as responsabilidades dos integrantes
de cada nível hierárquico da  instituição;

(ii)  Contemplar coleta  registro  de  informações tempestivas  sobre  clientes  que  permitam  identificação  dos
riscos de ocorrência da pratica  dos mencíonados crimes;

(iii)  Definir  os critérios  procedimentos  para  seleção treinamento  acompanhamento da  situação econômico
fínanceira dos empregados da Sociedade;

(Ív) Incluir analise previa  de novos produtos serviços sob ótica da prevenção dos mencjonados;
(v)  Receber ampla  divulgação  interna.

Parágrafo    Primeiro    -    Os    procedimentos    internos    devem    incluir    medidas    previa    expressamente
estabelecidas  que  permitam  confirmar  as  informações  cadastrais  dos  clientes  identificar  os  beneficiários
finais das operações possibjlitar caracterização ou  não de clientes como  pessoas politicamente expostas.

Parágrafo Segundo -A Sociedade deve obsen/ar pc)lítíc:a de governança aprovada pela  Diretoria que aborde
os aspectos relativos ao gerenciamento de riscos gestão de patrimônio se aplicável  preservação do valor da
liquidez das moedas eletrônicas emitidas.

Parágrafo  Terceiro  -  A   política  de  governança   da   Sociedade   deve   ser  adequadamente  documentada
submetída   revisões  anuais  com   documentação   mantida   disposição   do   Banco   Central   do   Brasil   definir
atríbuições  responsabilidades  garantir  independêncía  das  atMdades  de  gerenciamento  de  riscos  Ínclusive
mediante segregação entre área operacional de gestão de risco.

F§te dnci,mento foi  assjnada  il!gjiãlm€nte  í)or f,aií?  Henriqi !e  Hyí}po!i{o Gã!vani e  Mario  Li.!iz r3abrí€!  CT3ar¢jti
Paí:a ve!.ifi€ar as assinaturas vá ao site iittps`,.',,'vwní+ porta ldeassinati!ras,ccim` br:443 e utilize o cédigo 9Â43~2018-6782-OC22`
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BERLIN  I!INANCE

CLÁUSULA  8  -Os  Dire€cres terão  direito  urnà  reti:ãda  rLieL,sal  título  de  "pró-labore"  estabelecida  pelos
sócios    levada   conta    de   despesas   gerais   da   Sociedade   observadas   as    disposições    regulamentares

pertinentes.

-_-ouvlDORIA

CLÁUSULA   9   -   Sociedade   constituirá   e   manterá   Departamento   de   Ouvidoria   para   assegurar   estrita
observância  das  normas  legais  regulamentares  relativas  aos  direitos  do  consumidor  atuar  corno  canal  de
comunicação  entre  essas  instituições  os clientes  usuáríos de  seus  produtos serviços  inclusive  na  mediação
de conflitos.

Parágrafo Prlmeiro -0 componente organízacíonal  de Ouvidoria  poderá ser único  para todas as empresas

que façam parte do conglomerado financeiro da Sociedade.

Parágrafo Segundo -  0 componente organizacional  de Ouvidoria  será segregado  da  unidade executora  da
atividade de auditoria interna.

Parágrafo Terceiro -Constituem atribuições da Ouvidoria:

l-Prestação  de  atendimento  de  última  instância  demandas  dos  clientes  usuários  de  produtos  serviços  que
não tiverem sido solucionados nos canais de atendimento primário da Sociedade.

11. Atuar como um canal  de comunicação  entre a  Sociedade e os clientes e usuários de produtos e serviços;
inclusive na mediação de conflitos; e

111.  Informar a  Diretoria  a  respeito das atividades da Ouvidoria.

Parágrafo Quarto -As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades:

1. Atender registrar instruir analisar e dar tratamento formal e adequado as demandas dos clientes usuários
de produtos serviços;

11.   Prestar  esclarecimentos   aos   demandantes  acerca   do   andamento   das  demandas   informando   prazo

prevísto para resposta;

111. Encaminhar resposta  conclusiva  para  a demanda  nó prazo  previsto;

lv.  Manter  a  Díretoria  informada  sobre  os  problemas  e  deficiências  detectados  no  cumprimento  de  suas
atribuições    e    sobre    resultado    das    medidas    adotadas    pelos    admínistradores    da    Sociedade    para
solucionamos; e

V.  Elaborar encaminhar auditoria  interna  ao comitê  cle auditoria  quando exjstente,  é a  Diretoria  ao final  de

cada   semestre   relatório  quantitativo  qualitativo  acerca  das  atividades  desenvolvidas  pela   Ouvidoria   no
cumprimento de suas atribuições.

Parágrafo Quinto -0 atendimento prestado pela Ouvidoria:

Parágrafo Sexto -0 prazo de resposta para as demandas não pode ultrapassar 10 (dez) Dias Úteis, podendo
ser  prorrogaclo,  excepcíonalmente  de  forma  justificada,  uma  vez,  por  igual  período  limitado  o  número  de

prorrogações de 10% (Dez  por cento) do total de demandas no mês devendo o demandante ser informado
sobre os motivos da  prorrogação.

Este doí:imento fa!  ass!í`ad¢ d!gitalmeme  por f,am  Henriq{je  Hyppo!ÍtQ  Ga!vanj e  Maíio  1  i ;i?  Gabíiel  CT3arc3iii
Parã ve``ificai. as assinatL!ras vá ao sfte  lit€ps:/.,`\a¥n/vw. poiiaidgassi!iaturas.ccim` br:443 e utilize o código 9Á¢3-2018-6782-OC2a`
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BERLIN  FINANCE

Parágrafo  Sétimo  -  Cc.mFet±  Diretoriã   desig:iar  CL+ido,.-si`ndo   permitídc)  ao  Diretor  responsável   pela
Ouvidoria  desde  que  não  haja  con"tc) de  interesses  ou  de  atribuições  desempenhar outras  atividades  na
instituição inclusive de Ouvidor exceto de diretor de administração de recursos de terceiros.

Parágrafo Oitavo -0 Ouvidor terá mantato de~itrês) anos permitida reeleição.

Parágrafo Nono -0 Ouvidc)r será designadc) consoante os seguintes critérios:

1.                  Ter reputação ílibada;

11.               Não  estar impedído  por lei  especial  ou  condenado por crime falimentar de  prevaricação  peita
ou  subomo  concussão  peculato  contra  economia  popular fé  pública  propriedade  ou  Sistema
Financeiro  Nacional  ou  pena  crimínal  que  vede  ainda  que  temporariamente  acesso  cargos

públicos;
111.               Formação em curso de  ni'vel  superior

IV.             Amplo  conhecimento  das  atividades  desenvolvidas  pelas  instítuições  representadas  dos  seus

produtos serviços processos sistemas etc.;
V.               Capacidade   funcional   de   assimilar   as   questões   que   são   submetidas   Ouvidoria   fazer   as

consultas   administrativas   aos   setores   cujas   atividades   foram   questionadas   direcionar   as
respostas cibtidas em face dos questionamentos apresentados; e

VI.             Condições técnicas administrativas de  dar atendimento as demais exigências decorrentes dos
normativos editados sobre as atívidades da Ouvidoria

Parágrafo Déci.mo -0 Ouvidor poderá ser destituído qualquer tempo durante vigência do seu mandato nas
seguintes hipóteses:

1.                 Descumprimento das obrigações inerentes ao seu cargo.
11.               Desempenho aquém daquele esperado;
111.               Deixar de observar um dos  requisítos  previstos no parágrafo 29 acima;

lv.              Em razão de demíssão porjusta causa; e

V.               Quando figurar em  escândalos,  indiciamentos,  investigações criminais que causem ou  possam
causar potencial dano imagem à sociedade;

Parágrafo   Decimo   Pn.meiro  -  0   Diretor   responsável   pela   Ouvidoria   responsável   pela   observância   das
normas legais regulamentares relatívas aos direitos do consumidor devendo estar ciente de suas obrígações

para com os clientes usuários dos produtos serviços da Sociedade.

Parágrafo  Decimo  Segundo  -  0  Diretor  responsável  pela  Ouvidoria  deverá  elaborar  relatório  semestral
relativo   às  atívidades  da   Ouvidc)ria   nas  datas   bases   de  30  de  junho   e  31  de   dezembro  sempre  que
identificada  c)corrência  relevante,  o  qual  deverá  ser  elaborado  de  acordo  com  as  dísposições  do  Banco
Central do Brasil e encaminhado auditoria  interna ao comitê de auditoria, quando existente, e à Diretoria.

Parágrafo Dedmo Tercelro -A Sociedade assume compromísso de:

1.  Criar  condições  adequadas  para  funcionamento  da  Ouvidoria,  bem  como  para  que  a  sua  atuação  seja

pautada  pela transparência,  independência imparcialidade e isençãc);
11.  Assegurar  acesso  da  Ouvidoria  às  informações  necessárias  para  a  elaboração  de  resposta  adequada  às
demandas  recebidas,  com  total  apoio  administrativo,  podendo  requisitar  informações  e  documentos  para
exercício de suas atívidades no cumprimento de suas atribuições.

Parágrafo   Décimo   Quarto   -   A   Sociedade   divulgara   semestralmente   em   sua   página   na   lnternet   as
informações relativas as atividades desenvolvidas pela  Ouvidoria.

DAS DEIVIONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Fste dc!c!jment¢ ff`,i  assmado digitalm€n{e  por f,a!o  Hsmctiie  Hypr!o!*o Galvar!i e  Maíio  l..i iz C3?abrie!  CT3arc!in
Paí;a ve!'ificar as assinaturas vá ao site iittps`í'.;'\"rv`/. poria!deas§inatuías.cc)m`br`443 e utilize o eédiçio SA43-2018-6782-OC22`
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BERLIN  f lNANCE

CLÁUSuLA io9 -Em 3i d.` de=embro de-cada àio ao-L`rmi:i®do exerci'cio socíal, o administrador procederá
ao levantamento do balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras previstas em lei tendo os

lucros apurados a destinação que lhes for dada  pelo sócÍo  único.

Parágrafo  Primeiro  -0  sócio  único  piiderÉ-determinar  distribuição  dos  lucros  apurados  em  proporção
diversa asua  participaçãonocapital suciál.         :

Parágrafo Segundo -A Sociedade poderá levantar, ao fim de cada trimestre ou em período múltiplo de mês,
um   balanço   correspondente   acis   meses   do   exercício   até   então   decorridos   e   poderá   declarar,   por
deliberação do sócio  único, dividendos à  conta  do  lucro apurado nesse  balanço,  observada  a  reposição dos
lucros quando a distribuição afetar capital social.

CLÁUSULA  119  -  Nos  4  (quatro)  meses  seguintes  ao  termino  do  exercícío  socíal,  o  sócio  único  poderá
del íbera r sc)bre :

1. Delíberar sobre as contas do adminístrador balanço patrimoníal as demais demonstrações financeiras;
11.  Designar adminístradores quando for caso;

111. Tratar de quaisquer outros assuntos de interesse da Sociedade.

DAS  DELIBERAçÕES SOCIAIS

CLÁUSULA   129   -   As   deliberações   sociais   serão   tomadas   em   reunião,   sendo   que   cada   quota   social
respondera um voto.

CLAUSULA   139   -   0   sócio   único   e   os   Diretores   poderão   reunir   se   ao   quando   necessário,   mediante
convocação   por   escrito   de   qualquer   deles   expedida   com   antecedência   mínima   de   15   (quinze)   dias
especificando  dia   hora   local   da   reunião  bem   como  ordem  do   dia   somente  podendo  ser  deliberados
assuntos nela  relacionados  menos que todos os sócÍos acordem diferentemente: A convocação poderá ser
feíta por qualquer forma escrita devendo seu comprovado seu recebimento.

CLÁUSULA   149   -   As   reuniões   poderão   ser   realizadas   na   sede   da   Sc)ciedade   ou   em   outro   local   por
conferência telefônica  vídeo  conferencia  ou  por  qualquer  outro  meio  de  comunicação  no  qual  haja  prova
inequívoca  da  manjfestação  de  voto.  Na  hipótese  de  participação  remota,  o  sócio  único  ou  os  diretores
devem formalizar o voto proferido mediante carta, fax ou e-mail.

Parágrafo  Único -0  sócio  único  e os  Diretores,  poderão  ser  representados  por  um  advogado  constituído

por mandato e poderes específicos, sendo então considerado presente à reunião.

CLÁUSUIA  159 -Fica  dispensadci  a  reunião,  quando  o  sócio  único  decidir,  por escríto,  sobre  a  matéria  que
seria objeto dela.

CLÁUSULA 169 -As deliberações serão tomadas pelo sócÍo único.

RETIRADA MORTE INCAPACIDADADE FALENCIA OU  EXCLUSÃO DE SOCI0

CLÁUSULA 179 -A retirada do sócio único, não acarretará  a automática dissolução da sociedade, que poderá

prosseguir  com  outro  sócio  que  vier  a  ser  admitido.  Pc)rém,  na  hípótese  de  falecimento,  os  herdeiros  do
falecido exercerão o direito de preferência  às suas quotas,  a menos que este (s) resolva líquidar.

Parágrafo  Primeiro  -  Os  haveres  do  sócio  extinto,  morto,  incapaz,  excluído,  falido  ou  em  recuperação

judicial,  serão  calculados  com  base  em  balanço  especial  levantado  pela  Sociedade,  e  serão  pagos,  em
dínheiro ou em bens ele seus  herdeíros, ou sucessores conforme caso em  até 24 (vinte  e quatro) parcelas
mensais  iguais   sucessivas   corrigidas  com   base   em   índice   legalmente   admitido   para   tais  fins  vencíveis

prímeira  parcela 30 (trinta) dias da data do balanço especial.

ãste docijmento fci  as6inadí}  di`:italm€n{e  por f,ãic}  Heiiriqije  Hypp®!*ci G\alvani e  Mario  Li;iz C3?abriel  CT3a:rcin
Paía ve!ifiGar as assiriaturas vá ao site !i€!ps:f',;v¥w`^£. poiialdeassiiia{uras,c;c!m. br`443 e utilize o cédigo 9A43-2018-6782-OC22
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BERl.lN  f lNANCE

Parágrafo Segundo -Se em partílha decorrente de separação judicial ou  dívórcio de sócio forem atribuídas

quotas sociais cônjuge ou  companheiro  (a)  não-sócio (a) este (a)  serão  pagos os respectivos haveres sociais
na forma desta Cláusula.

CLÁUSULA  i89 -No  caso  de  apuraçãú ]e  havéres  pagos  sócio  excluído,  falido  ou  em  recuperação judicial,
bem   como   sucessores,   ex-cônjuge   ou   ex-companheira   (o)   de   sócio   (a),   o   capital   social   sofrera   a
correspondente  redução,  salvo  se  os  demais  sócios  suprirem  o  valor  das  quotas,  nos  termos  do  Art.  31,
Parágrafo Primeiro  do Código  Civil.

CLÁUSULA 199 -A soci.edade somente poderá ser extinta pelo consenso do sócio único. (Art.1033,11).

DAS DISPoslçõES GERAIS

CLÁUSULA  209  -A  Sociedade  entrara  em  liquidação  nos  casos  previstos  em  lei,  cabendo  ao  sócio  único
indicar o liquidani:e e determlnar sua  remuneração.

CLÁUSUIA  2lQ  -A  Sociedade  reger  se  de  acordo  com  Código  Civil  Brasileiro,  aplicando  se  supletivamente

quando cabível Lei n9 404 de 15 de dezembro de 1976 suas alterações posteriores.

CLÁUSUIA  229  -  Fica   eleito  Foro  da  Comarca   de  Barueri,   Estado  de  São  Paulo  para  dirimir  quaisquer
conflitos  ou  dúvidas  oriundas  do  presente  contrato  com  renúncia  expressa  de  todos  os  demais  por  mais

privilegiados que sejam.

CLÁUSUIA  239  -Os  administradores  declaram  sob  as  penas  da  lei,  que  não  estão  impedidos  de  exercer a
administração da  Sociedade,  por lei  especial ou  em virtude de condenação criminal, ou  por se encontrarem
sob  os  efeitos  dela,  a  pena  que  vede  ainda  que  temporari.amente  acesso  cargos  públlcos,  ou  por  crime
falimentar  de  prevaricação,  peita  ou  suborno,  concussão,  peculato,  ou  contra  economia  popular,  contra
sistema financeiro nacional,  contra  as normas de defesa  da concorrência, contra  as relações de consumo fé

pública  ou  propriedade,  contra  as  relações  de  consumo,  a  fé  pública  ou  a  propriedade,  ou  por  qualquer
outro crime cuja pena vede o exercício da adminístração da Sociedade Empresaria  Limitada.

E  por  estarem  assim,  justos  e  contratados,  assínam  o  presente  lnstrumento  de  Alteração  e  Consolidação
Contratual em 3 (três) vias de igual teor, para todos os regulares fins de direito.

Barueri, 20 de abril de 2022.

Mario Luiz Gabriel Gardin

Diretor Presidente

SócÍo -Administrador

Caio  Henrique Hyppolito Galvani
Diretor Operacional

FBK Holding Ltda.

Sócla

Maric)  Luiz  Gabriel  Gardin

Repres.  Legal

Fst`e dociimento foi  aç`5mad® digitalmen{e  por Cãic}  Hermqi Íe  Hypr!o!!{Q Gã!v`aí`! e  Marío  1  i i? Ga[)n€!  CT3arc!in
5ara verificar as assinaturas vá ao site !i€tps:í'.,''t.`wwR,j. porLaldeassi!ia{uriÃs.cQm`bí`443 e utjlize o código 9A43-2018-6782-OC22.
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